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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO REVISIONAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA CONHECER PARCIALMENTE
DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE REQUERIDA.

As questões postas em discussão foram dirimidas pelo1. 
Tribunal de origem de forma suficiente, fundamentada e sem
omissões, devendo ser afastada a alegada violação aos artigos
489 e 1022 do CPC.

O acórdão recorrido não diverge da jurisprudência desta2. 
Corte Superior, no sentido de que às entidades de previdência
fechada é ilegítima a cobrança de juros remuneratórios acima do
limite legal. Precedentes.

O entendimento desta Corte é no sentido de ser possível a3. 
revisão de contratos bancários extintos, novados ou quitados.
Precedentes.

Quanto à alegação de ausência de prova que demonstre a4. 
novação contratual, a ausência de enfrentamento da matéria
inserta no dispositivo apontado como violado, artigo 361 do CC,
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pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de
declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento.
Incidência das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF para ambas as
alíneas.

Nas razões do especial deixou a parte recorrente de4.1. 
apontar eventual violação do artigo 1.022 do CPC/15, quanto a
matéria, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência
de possível omissão no julgado quanto ao tema.

Agravo interno desprovido.5. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/08/2025 18/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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Nas razões do especial deixou a parte recorrente de4.1. 
apontar eventual violação do artigo 1.022 do CPC/15, quanto a
matéria, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência
de possível omissão no julgado quanto ao tema.

Agravo interno desprovido.5. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno, interposto por FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS – FUNCEF,
contra decisão monocrática desta Relatoria (fls. 667-678, e-STJ), que conheceu do
agravo para conhecer parcialmente do recurso especial da ora insurgente e, nesta
extensão, negar-lhe provimento.

O apelo extremo, interposto com fundamento no artigo 105, inciso III,
alíneas "a" e "c" da Constituição Federal, desafia acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina, assim ementado (fls. 443-444, e-STJ):

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO
FIRMADOS COM ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA
(FUNCEF). SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIAS DE
AMBAS AS PARTES. I - RECURSO DA PARTE AUTORA PEDIDO DE
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA DEFERIDA À RÉ NA
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE
HIPOSSUFICIENTE. MATERIAL JUNTADO QUE DÁ CONTA DE
DISPONIBILIDADES. LIQUIDEZ SUFICIENTE PARA O PAGAMENTO DOS
DISPÊNDIOS PROCESSUAIS. LÓGICA DISTINTA SERIA ATRIBUIR AO
CONTRIBUINTE DESTE ESTADO O ENCARGO DE ASSUMIR AS REFERIDAS
DESPESAS EM PROL DA CONSECUÇÃO DOS FINS SOCIAIS DA
AGRAVANTE, QUAL SEJA, A PREVIDÊNCIA PRIVADA DE SEUS
PARTICIPANTES E ASSISTIDOS. PRESSUPOSTOS PARA A CONCESSÃO
DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA NÃO COMPROVADOS. RECURSO PROVIDO.
II - RECURSO DA PARTE RÉ 1 - ALEGAÇÃO DE QUE O CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR NÃO É APLICÁVEL AO CASO. SENTENÇA QUE
DECIDIU NESTE MESMO SENTIDO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
APELO NÃO CONHECIDO NO PONTO. 2 - AVENTADA A AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR QUANTO AOS CONTRATOS QUITADOS.
NÃO ACOLHIMENTO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO CONTRATUAL PARA
AFASTAR EVENTUAL ONEROSIDADE EXCESSIVA, NOS TERMOS DA LEI
CIVIL. RECURSO DESPROVIDO. 3 - PRESCRIÇÃO TRIENAL. NÃO
ACOLHIMENTO. ART. 205 DO CC/2002. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL.
PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA NA HIPÓTESE. RECURSO DESPROVIDO. 4
- JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL DE 12% (DOZE
POR CENTO) AO ANO. ART. 1º DA LEI DE USURA. SENTENÇA ACERTADA.
RECURSO DESPROVIDO. "2. 'Nos contratos de mútuo celebrados pelas
entidades fechadas de previdência complementar com seus participantes
/beneficiários, é ilegítima a cobrança de juros remuneratórios acima do limite
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legal.' (R Esp n. 1.854.818/DF, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
relator para acórdão Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em , D Je
de .)" [...] (AgInt no AR Esp n. 1.740.026/MG, relator7/6/2022  Ministro30/6/2022
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , D Je de   ). 5 -17/10/2022 21/10/2022
DESEQUILÍBRIO ATUARIAL. ALEGAÇÃO AFASTADA. REVISÃO DO
CONTRATO QUE VISA TÃO SOMENTE A GARANTIA DE QUE O MUTUÁRIO
NÃO SEJA PREJUDICADO POR CLÁUSULAS ABUSIVAS OU ILEGAIS.
DESEQUILÍBRIO ATUARIAL OU PREJUÍZO AOS DEMAIS ASSOCIADOS QUE
NÃO SE VERIFICA NA HIPÓTESE. III - INSURGÊNCIA EM COMUM 1 -
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS E TABELA PRICE. 1.1 - SENTENÇA QUE FOI
FAVORÁVEL À FUNCEF EM RELAÇÃO AO TEMA. AUSÊNCIA DE
INTERESSE RECURSAL. APELO NÃO CONHECIDO NO PONTO. 1.2 -
PEDIDO DA PARTE AUTORA PARA A VEDAÇÃO DA CAPITALIZAÇÃO.
ACOLHIMENTO. É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS POR
ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 4º DA LEI DE
USURA. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. ADEMAIS, AUSÊNCIA
DE JUNTADA DOS INSTRUMENTOS CONTRATUAIS QUE IMPEDE A
CAPITALIZAÇÃO ANUAL. AFASTAMENTO DA TABELA PRICE.
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO MÉTODO DE AMORTIZAÇÃO A JUROS
SIMPLES. PRECEDENTE DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO. RECURSO
PROVIDO. "As entidades fechadas de previdência privada não se equiparam às
instituições financeiras e nem integram o sistema financeiro nacional e, portanto,
a elas é vedado inserir previsão de capitalização de juros em contratos
celebrados com seus participantes e assistidos." (AgInt no R Esp n. 1.997.738
/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,4/9/2023
D Je de .) 2 - ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REDISTRIBUIÇÃO. IV -8/9/2023
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS HIPÓTESE EM QUE NÃO SE
MOSTRA CABÍVEL A MAJORAÇÃO PREVISTA NO ART. 85, § 11, DO CPC.
RECURSO DA RÉ CONHECIDO EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA,
DESPROVIDO. RECURSO DA PARTE AUTORA CONHECIDO E PROVIDO.

 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 542-549, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 563-578, e-STJ), a insurgente alega que
o acórdão recorrido violou os seguintes dispositivos de lei federal: artigo 1022 doi) 
CPC, aduzindo omissão no julgamento do acórdão recorrido; artigos 421, parágrafo ii) 
único, e 591 CC, 1º do DL n. 22.626/33, sustentado a legalidade dos juros pactuados; 

 artigos 421, parágrafo único e 421-A, III, do CC, alegando a impossibilidade deiii)
revisão de contrato quitados, e  artigo 361 do CC, pois não há nos autos qualquer iv)
prova que demonstre a novação contratual.

Em juízo de admissibilidade, o Tribunal inadmitiu o recursoa quo 
especial (fls. 607-612, e-STJ), dando ensejo a interposição do presente agravo (fls.
621-633, e- STJ).

Em decisão monocrática (fls. 1026-1030, e-STJ), o agravo foi conhecido
para conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe
provimento, sob os seguintes fundamentos:  ausência de ofensa aos artigos 489 ei)
1022 do CPC;  o acórdão recorrido não diverge da jurisprudência desta Corteii)
Superior, no sentido de que às entidades de previdência fechada é ilegítima a
cobrança de juros remuneratórios acima do limite legal;  é possível a revisão deiii)
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contratos bancários extintos, novados ou quitados, e   as razões recursais - ausênciaiv)
de prova que demonstre a novação contratual -, a que se aponta ofensa ao citado
dispositivo, que não fora objeto de discussão pelo Tribunal , mesmo após oa quo
julgamento dos embargos de declaração, fazendo incidir o teor da Súmula 211 do STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 682-691, e-STJ), no qual a
agravante reitera a omissão no acórdão recorrido, postula o afastamento da Súmula 83
/STJ e aduz a impossibilidade de revisão do contrato quitado, bem como que as razões
foram enfrentadas pelo Tribunal de origem, estando devidamente prequestionada.

Foi apresentada impugnação (fls. 696-708, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O aO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): gravo interno não
merece acolhida, porquanto os argumentos apresentados pelas partes agravantes são
incapazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, que merece ser mantida.

1. Não prospera a alegação de omissão no acórdão de origem.

Consoante assentado, a recorrente aponta violação ao artigo 1022 do CPC,
aduzindo omissão e ausência de fundamentação no julgado, quanto às seguintes
questões: validade dos juros remuneratórios nos contratos celebrados entre as i) 
partes, e impossibilidade de revisão dos contratos de mútuo, visto que já seii) 
encontram quitados.

Da leitura do aresto embargado, verifica-se que a alegada violação não se
configura, na medida em que a Corte Estadual, ao apreciar os recursos interpostos
pela parte, dirimiu de forma clara e integralmente a controvérsia, sem omissões,
abordando as teses apontadas, porém em sentido contrário ao pretendido pela parte
recorrente, como se vê dos seguintes trechos do  no julgamento dos embargosdecisum
de declaração (fls. 437-438, e-STJ, grifou-se):

Quanto aos juros remuneratórios, não há possibilidade de cobrança em patamar
superior ao percentual de 12% (doze por cento) ao ano. Com efeito, tendo em
vista a não aplicação do CDC ao caso dos autos, as taxas de juros devem
observar os limites da lei civil, consoante disposto no art. 1º do Decreto n. 22.626
/1933 (Lei de Usura): Art. 1º. É vedado, e será punido nos termos desta lei,
estipular em quaisquer contratos taxas de juros superiores ao dobro da taxa
legal (Código Civil, art. 1062). Acertada se mostra a sentença ao limitar as taxas
de juros remuneratórios ao patamar de 12% ao ano, nos contratos n.
300000761628 e n. 300000780415, cujas taxas foram pactuadas,
respectivamente, em 15,90% ao ano e 13,90% ao ano.

A propósito, colhe-se precedente do STJ:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PREVIDÊNCIA
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PRIVADA FECHADA. TAXA DE JUROS. LIMITAÇÃO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Decisão agravada reconsiderada, na
medida em que o recurso especial é tempestivo. Novo exame do feito. 2. "Nos
contratos de mútuo celebrados pelas entidades fechadas de previdência
complementar com seus participantes/beneficiários, é ilegítima a cobrança de
juros remuneratórios acima do limite legal." (R Esp n. 1.854.818/DF, relatora
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, relator para acórdão Ministro MARCO
BUZZI, Quarta Turma, julgado em , D Je de .) 3. Agravo7/6/2022 30/6/2022
interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame,
conhecer do agravo e desprover o recurso especial. (AgInt no AR Esp n.
1.740.026/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, D Je de ., grifei).17/10/2022 21/10/2022

(...)

Quanto à tese de falta de interesse de agir no tocante aos contratos quitados,
razão não assiste à apelante, porquanto ainda que não seja aplicável ao caso o
Código de Defesa do Consumidor, é possível a revisão dos encargos cobrados,
na forma da lei civil, a fim de afastar eventual onerosidade excessiva.

 

Como visto, as teses da parte insurgente foram apreciadas pelo Tribunal a
, que as afastou apontando os fundamentos jurídicos para tal. Não há que se falar,quo

portanto, em omissão ou contradição, sendo certo que os embargos de declaração não
se constituem via própria para rejulgamento da causa, não havendo espaço para
análise de inconformismo quanto ao entendimento adotado.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO
INTERNO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CUMULADA
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022
DO NCPC. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. NÃO CONFIGURADAS.
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração constituem recurso de estritos limites
processuais e destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar
contradição eventualmente existentes no julgado combatido, bem como
corrigir erro material.

2. Não se reconhece a violação do art. 1.022 do CPC quando há o exame,
de forma fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que
em sentido contrário à pretensão da parte.
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3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgInt no AREsp n.
2.116.996/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .) [grifou-se]12/12/2022 14/12/2022

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO.
NEXO CAUSAL. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. VALOR.
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA. MONTANTE,
PERCENTUAL E DECAIMENTO. AVERIGUAÇÃO. INVIABILIDADE.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CARACTERIZAÇÃO. CONCLUSÕES
ADOTADAS COM FASE EM ELEMENTOS FÁTICOS DOS AUTOS.
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE MOTIVOS PARA
REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º
284 DO STF. NÃO PROVIMENTO.

1. Não configurada a alegada omissão, contradição ou obscuridade, tendo
em vista que houve manifestação suficiente e clara acerca dos temas
postos em discussão desde a origem.

2. A reanálise das conclusões acerca do nexo causal, dano moral, valor da
indenização, montante, decaimento e percentual de sucumbência e à
litigância de má-fé, fundamentadas nos fatos e provas dos autos, esbarra
no óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

3. Não havendo esclarecimento suficiente acerca dos motivos aptos à
modificação do entendimento adotado pela Corte de origem e da violação
dos dispositivos legais trazidos ao debate, inviável o conhecimento do
especial pelo óbice da Súmula n.º 284 do STF.

4. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o
conteúdo do julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido em
seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.139.665/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]5/12/2022 7/12/2022

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO CONFIGURADAS. ERRO
MATERIAL CONSTATADO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.026, § 2º, DO
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
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1. Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do CPC/2015, destinam-se os
embargos de declaração a expungir do julgado eventual omissão,
obscuridade ou contradição, ou ainda a corrigir erro material, não se
caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.

2. É descabida a pretensão da parte embargada de aplicação da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, na hipótese, porquanto
inexistente o caráter protelatório apontado.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos
modificativos .

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.979.004/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-6/6/2022 8/6/2022
se]

 

Afasta-se, portanto, a alegada ofensa aos artigos 489 e 1022 do CPC.

 Em relação à fixação dos juros remuneratórios, o acórdão recorrido não2.
diverge da jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que às entidades de
previdência fechada é ilegítima a cobrança de juros remuneratórios acima do limite
legal. Confira-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
FINANCIAMENTO DE CRÉDITO CELEBRADO COM ENTIDADE FECHADA DE
PREVIDÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE. CONTRATO
CELEBRADO ANTES DA VIGÊNCIA DO CC DE 2002. PRECEDENTES DESTA
CORTE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STJ já decidiu que "nos contratos de mútuo celebrados pelas entidades
fechadas de previdência complementar com seus participantes/beneficiários, é
ilegítima a cobrança de juros remuneratórios acima do limite legal e apenas
estão autorizados a arrecadar capitalização de juros na periodicidade anual,
desde que pactuado o encargo, após a entrada em vigor do Código Civil de
2002" (REsp 1.854.818/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, R. P
/ACÓRDÃO Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe7/6/2022
de ).29/6/2022

2. No caso concreto, a contratação junto à entidade de previdência fechada deu-
se em 1991, data muito anterior ao Código Civil de 2002. Logo, como as
instâncias ordinárias não verificaram a expressa contratação da capitalização de
juros, é mesmo inviável a sua cobrança no contrato em questão, ainda que
anual.

3. Ainda que fosse reconhecida a expressa contratação da capitalização de
juros, a cobrança é indevida no caso concreto, já que o contrato celebrado é
anterior à vigência do CC de 2002.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA48880765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 01/08/2025 18:19:07
Código de Controle do Documento: 9b4ad320-0b57-4b30-a7cb-8f869483dca3



(AgInt no REsp n. 1.349.839/SC, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)13/2/2023 17/2/2023

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PREVIDÊNCIA
PRIVADA FECHADA. TAXA DE JUROS. LIMITAÇÃO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o recurso especial é
tempestivo. Novo exame do feito.

2. "Nos contratos de mútuo celebrados pelas entidades fechadas de previdência
complementar com seus participantes/beneficiários, é ilegítima a cobrança de
juros remuneratórios acima do limite legal."

(REsp n. 1.854.818/DF, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, relator para
acórdão Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 7/6/2022

.)30/6/2022

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo e desprover o recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.740.026/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .) [grifou-se]17/10/2022 21/10/2022

 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO FIRMADO COM
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA - INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE
AFIRMOU SER A RÉ EQUIPARADA A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE MODO
A VIABILIZAR A COBRANÇA DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS PELA TESE DO
DUODÉCUPLO. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.

Hipótese: Controvérsia principal atinente à possibilidade ou não de entidade
fechada de previdência privada atuar como instituição financeira e,
consequentemente, cobrar juros capitalizados, em qualquer periodicidade, nas
relações creditícias mantidas com seus beneficiários.

1. Afasta-se a preliminar de violação aos artigos 489, § 1º, incs.IV e VI, 1.022 e
1.025 do Código de Processo Civil de 2015, pois se depreende do acórdão
recorrido que a Corte local analisou detidamente todos os aspectos necessários
ao deslinde da controvérsia, não podendo se admitir eventual negativa de
prestação jurisdicional apenas em razão de não ter sido acolhida a pretensão
veiculada pela parte recorrente.

2. Nos termos do enunciado sumular nº 563/STJ, o Código de Defesa do
Consumidor não é aplicável à relação jurídica mantida entre a entidade fechada
de previdência privada e seus participantes porquanto o patrimônio da instituição
e os respectivos rendimentos revertem-se integralmente na concessão e
manutenção do pagamento de benefícios, prevalecendo o associativismo e o
mutualismo, o que afasta o intuito lucrativo e a natureza comercial da atividade.
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2.1 Por isso, inviável equiparar as entidades fechadas de previdência
complementar a instituições financeiras, pois em virtude de não integrarem o
sistema financeiro nacional, têm a destinação precípua de conferir proteção
previdenciária aos seus participantes.

2.2 Tendo em vista que tais entidades não estão inseridas no sistema financeiro
nacional, inviável a cobrança de capitalização de juros dos seus participantes
nos contratos de crédito entabulados com base no artigo 5º da MP nº 1963-17
/2000, posterior MP nº 2.170-36 de 2001, haja vista que, por expressa
disposição legal, tais normativos somente se aplicam às operações realizadas
pelas instituições integrantes do referido Sistema Financeiro Nacional.

2.3 Assim, nos contratos de mútuo celebrados pelas entidades fechadas de
previdência complementar com seus participantes/beneficiários, é ilegítima a
cobrança de juros remuneratórios acima do limite legal e apenas estão

 desde queautorizados a arrecadar capitalização de juros na periodicidade anual,
pactuado o encargo, após a entrada em vigor do Código Civil de 2002, ou seja,
há expressa proibição legal à obtenção de lucro pelas entidades fechadas (art.
31, § 1º da LC 109/2001 e art. 9º, parágrafo único da LC 108/2001), e, também,
evidente vedação para a cobrança de juros remuneratórios acima da taxa legal e
capitalização em periodicidade diversa da anual (art. 1º do Decreto nº 22.626/33,
arts. 406 e 591 do CC/2002 e art. 161, § 1º do CTN), já que as entidades
fechadas de previdência complementar não são equiparadas ou equiparáveis a
instituições financeiras.

3. No caso concreto, tendo em vista que, pelo regramento legal, somente
poderia a entidade de previdência fechada cobrar juros remuneratórios à taxa
legal (12% ao ano) e capitalização anual sobre esse montante, não se pode
admitir a incidência deste último encargo na modalidade contratada, pois a "tese
do duodécuplo" diz respeito à formação da taxa de juros e não à existência de
pactuação de capitalização, que pressupõe juros vencidos e não pagos,
incorporados ao capital.

3.1 A súmula nº 541/STJ, segundo a qual "a previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir
a cobrança da taxa efetiva anual contratada" foi elaborada com base no
entendimento sedimentado no recurso repetitivo nº 973.827/RS, rel. p/ acórdão a
e. Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em , DJe , no qual08/08/2012 24/09/2012
expressamente delineado que a mera circunstância de estarem pactuadas taxas
efetiva e nominal de juros não implica capitalização, mas apenas processo de
formação da taxa de juros pelo método composto".

4. Recurso especial parcialmente provido para afastar eventual cobrança de
capitalização.

(REsp n. 1.854.818/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, relator para
acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 7/6/2022

.) [grifou-se]30/6/2022

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
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1. Nos termos do enunciado sumular nº 563/STJ, o Código de Defesa do
Consumidor não é aplicável à relação jurídica mantida entre a entidade fechada
de previdência privada e seus participantes porquanto o patrimônio da instituição
e os respectivos rendimentos revertem-se integralmente na concessão e
manutenção do pagamento de benefícios, prevalecendo o associativismo e o
mutualismo, o que afasta o intuito lucrativo e a natureza comercial da atividade.

1.1 Por isso, inviável equiparar as entidades fechadas de previdência
complementar a instituições financeiras, pois em virtude de não integrarem o
sistema financeiro nacional, têm a destinação precípua de conferir proteção
previdenciária aos seus participantes.

1.2 Tendo em vista que tais entidades não estão inseridas no sistema financeiro
nacional, inviável a cobrança de capitalização de juros dos seus participantes
nos contratos de crédito entabulados com base no artigo 5º da MP nº 1963-17
/2000, posterior MP nº 2.170-36 de 2001, haja vista que, por expressa
disposição legal, tais normativos somente se aplicam às operações realizadas
pelas instituições integrantes do referido Sistema Financeiro Nacional.

1.3 Assim, nos contratos de mútuo celebrados pelas entidades fechadas de
previdência complementar com seus participantes/beneficiários, é ilegítima a
cobrança de juros remuneratórios acima do limite legal e apenas estão
autorizados a arrecadar capitalização de juros na periodicidade anual, desde que
pactuado o encargo, após a entrada em vigor do Código Civil de 2002, ou seja,
há expressa proibição legal à obtenção de lucro pelas entidades fechadas (art.
31, § 1º da LC 109/2001 e art. 9º, parágrafo único da LC 108/2001), e, também,
evidente vedação para a cobrança de juros remuneratórios acima da taxa legal e
capitalização em periodicidade diversa da anual (art. 1º do Decreto nº 22.626/33,
arts. 406 e 591 do CC/2002 e art. 161, § 1º do CTN), já que as entidades
fechadas de previdência complementar não são equiparadas ou equiparáveis a
instituições financeiras.

2. "A renegociação de contrato bancário ou a confissão da dívida não impede a
possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos contratos
anteriores" (Súmula 286/STJ).

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.802.746/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]7/6/2022 29/6/2022

 

Inafastável, no ponto, a Súmula 83/STJ.

 Ademais, não prospera a alegação de impossibilidade de revisão de3.
contrato quitados, em que a recorrente aponta ofensa aos artigos 421, parágrafo único
e 421-A, III, do CC, pois o entendimento do Tribunal de origem está em consonância
com a jurisprudência desta Corte. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. HARMONIA ENTRE O
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
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1. Embargos à execução opostos no bojo de execução por quantia certa contra
devedor solvente, oriunda e baseada na escritura pública de aditivo à escritura
pública de confissão e novação de dívida com garantia hipotecária.

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados
impede o conhecimento do recurso especial.

3. É possível a revisão de contratos bancários extintos, novados ou quitados,
ainda que em sede de embargos à execução, de maneira a viabilizar o
afastamento de eventuais ilegalidades, as quais não se convalescem.
Precedentes. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela
jurisprudência do STJ não merece reforma.

4. Agravo Interno no agravo em recuso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.184.268/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)3/12/2018 5/12/2018

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO QUITADO EM SEDE EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO TÍTULO EXECUTADO TRATAR-SE DE CONTRATOS
FINDOS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O entendimento desta Corte é no sentido de ser possível a revisão de
contratos bancários extintos, novados ou quitados, ainda que em sede de
embargos à execução, de forma a viabilizar o afastamento de eventuais
ilegalidades, as quais não se convalescem, a teor da Súmula n.º 286/STJ.

2. O agravante não demonstrou que o título que deu origem aos embargos à
execução se refere a qualquer contrato anterior. A revisão do julgado
demandaria alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do
STJ. 3.

Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.357.462/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2017 13/6/2017

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL. REVISIONAL E EMBARGOS À
EXECUÇÃO. FALHA DO SERVIÇO JUDICIÁRIO. PREJUÍZO À PARTE.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE. CÉDULA DE CRÉDITO
INDUSTRIAL. PRETENSÃO REVISIONAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO GERAL DO
CÓDIGO CIVIL. REVISÃO DE CONTRATOS FINDOS. CABIMENTO. SÚMULA
286/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 538 DO CPC.

1. Ocorrência de falha do serviço judiciário no que tange ao processamento de
petição enviada via 'fac simile', fato que não pode prejudicar a parte recorrente.
Precedentes.
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2. Prescrição pelo prazo geral da pretensão de revisão de cédula de crédito
industrial. Precedentes.

3. Possibilidade de revisão de contratos findos, inclusive contratos quitados, por
extensão da Súmula 286/STJ.

4. Cabimento da multa do art. 538 do Código de Processo Civil na hipótese de
interposição sucessiva de dois embargos de declaração, com caráter
manifestamente protelatórios.

5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no REsp n. 1.566.146/ES, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)18/2/2016 7/3/2016

 
Por fim, quanto à alegação de ofensa ao artigo 361 do CC, denota-se que4. 

as razões recursais - ausência de prova que demonstre a novação contratual -, a que
se aponta ofensa ao citado dispositivo, verifica-se que não fora objeto de discussão
pelo Tribunal , mesmo após o julgamento dos embargos de declaração, fazendoa quo
incidir o teor da Súmula 211 do STJ.

Ademais, nas razões do especial deixou a parte recorrente de apontar
eventual violação do artigo 1.022 do CPC/15, quanto essa matéria, a fim de que esta
Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão no julgado quanto ao tema.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a
correta interpretação da legislação federal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ABSTENÇÃO DE USO DE NOME EMPRESARIAL CUMULADA COM
INDENIZATÓRIA, MARCA E NOME DE DOMÍNIO. ART. 461, § 4º, DO CPC
/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
MULTA. OFENSA AO ART. 461, § 6º, DO CPC/1973. REVISÃO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido
na petição de recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias
ordinárias, tampouco suscitado em embargos de declaração, porquanto ausente
o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e

. [...] 3. Agravo interno a que se nega provimento.356 do STF

(AgInt no AREsp 631.332/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe ) [grifou-se]14/03/2017 28/03/2017

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VENDA SIMULADA. RELAÇÃO FAMILIAR COMPROVADA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE

Documento eletrônico VDA48880765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 01/08/2025 18:19:07
Código de Controle do Documento: 9b4ad320-0b57-4b30-a7cb-8f869483dca3



JUSTIÇA. MÁ-FÉ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282 e 356
/STF. 1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato e provas
(Súmula 7/STJ). 2. Não se admite o recurso especial, quando não tratada na
decisão proferida pelo Tribunal de origem a questão federal suscitada, tampouco
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável

 (Súmulas 282 e 356/STF, por analogia). 3. Agravo interno aprequestionamento
que se nega provimento. (AgInt no AREsp 952.348/GO, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe )07/02/2017 20/02/2017
[grifou-se]

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. [...] QUESTÕES NÃO DISCUTIDAS PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
211/STJ. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O conteúdo
normativo de todas as normas apontadas como violadas não foi debatido pelo
Tribunal de origem, carecendo, no ponto, do imprescindível requisito do
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Dessa forma, mesmo
tendo sido opostos embargos de declaração, estes não tiveram o condão de
suprir o devido prequestionamento, razão pela qual deveria a parte, no recurso
especial, ter suscitado a violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil,
demonstrando de forma objetiva a imprescindibilidade da manifestação sobre a

. Inafastável, nessematéria impugnada e em que consistiria o vício apontado
particular, a Súmula n. 211 desta Corte. [...] 3. Agravo improvido. (AgRg nos
EDcl no AREsp 740.572/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) [grifou-se]10/05/2016 19/05/2016

 

Com efeito, esta Corte admite o prequestionamento implícito/ficto dos
dispositivos tidos por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.

Precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. ATO
ILÍCITO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVO DE LEI. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211
DO STJ E 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO
OCORRÊNCIA. [...] 2. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal
apontado como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se
o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese defendida pela parte.

 3. Há prequestionamentoIncidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
implícito dos dispositivos legais quando o acórdão recorrido emite juízo de valor
fundamentado acerca da matéria por eles regida. 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 332.087/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) [grifou-se]18/08/2016 25/08/2016
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DE COBRANÇA.
SEGURO DE VIDA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PERCENTUAL. ART. 20 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM MANIFESTAÇÃO DO
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. [...] 2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos artigos
tidos por violados, mas desde que a tese debatida no apelo nobre seja
expressamente discutida no Tribunal de origem. 3. Ausência de alegação de
violação do art. 535 do CPC/73 a fim de que esta Corte pudesse averiguar a

. [...] 5. Agravoexistência de possível omissão no julgado quanto ao tema
regimental não provido. (AgRg no AREsp 748.582/RS, Rel. Ministro MOURA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) [grifou-10/05/2016 13/05/2016
se]

 

Por fim, destaca-se também que é firme o entendimento nesta Corte sobre a
necessidade de prequestionamento, inclusive, de matéria de ordem pública.
Precedentes: AgRg no REsp 1516680/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, Dje ; EDcl no AREsp 676.455/SP, Rel. Ministro PAULO DE13/04/2016
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe .02/03/2016

Inafastável, portanto, o teor das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.873.110 / SC
Número Registro: 2025/0074799-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50371406020238240930

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

EDWARD MARCONES SANTOS GONÇALVES - DF021182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034

AGRAVADO : MARIA LIGIA CRISTINA PAZ
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS MONTIBELLER - SC005576

RICARDO SANTANA - SC014823
ALEXANDRE SANTANA - SC014313
FELIPE BORGES PAES E LIMA - SC018913
RICHARD AUGUSTO PLATT - SC017961
GUSTAVO SANTANA - SC031092
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

EDWARD MARCONES SANTOS GONÇALVES - DF021182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034

AGRAVADO : MARIA LIGIA CRISTINA PAZ
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS MONTIBELLER - SC005576

RICARDO SANTANA - SC014823
ALEXANDRE SANTANA - SC014313
FELIPE BORGES PAES E LIMA - SC018913
RICHARD AUGUSTO PLATT - SC017961
GUSTAVO SANTANA - SC031092

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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